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    INTRODUÇÃO




    Hoje no Brasil, ao constatarmos o crescimento populacional nas áreas urbanas e rurais, conseguimos perceber que os serviços públicos podem não estar sendo oferecidos de maneira eficiente e satisfatória para os cidadãos, o que pode ser incluído como um dos responsáveis por colaborar ou ocasionar o surgimento de atos ilícitos e má prestação de serviços, entre eles os atos administrativos na área da previdência social.




    Com isso também percebe-se a falta de estrutura e planejamento laboral por parte do Estado e seus órgãos para diversas questões, inclusive para os serviços públicos essenciais. O estudo da responsabilidade civil da previdência social: atos administrativos previdenciários torna-se indispensável e importante, na medida em que se pode estudar e constatar de quem realmente é a culpa pelo surgimento de problemas oriundos de falhas e atos deficitários e ilícitos dos serviços administrativos previdenciários, estabelecendo com isso uma correlação entre a culpabilidade, o nexo causal e o dano provocado em determinada situação que venha a atingir o segurado ou cidadão, favorecendo a configuração e a definição de um culpado para o ressarcimento do dano (moral e/ou material) ocasionado.




    A presente obra tem como objeto de estudo analisar e estudar a responsabilidade civil da previdência social: atos administrativos previdenciários e as possíveis indenizações advindas de danos ocasionados por esses eventos deficitários, falhas na prestação de serviços e atos ilícitos aos segurados da previdência social e seguridade social, danos estes causados por possíveis condutas comissivas e/ou omissivas por parte do Estado e de seus agentes públicos, em oferecer os serviços de maneira eficiente e adequada.




    Nesses casos, cabe ao cidadão buscar seus direitos decorrentes das condutas e dos atos ilícitos do Estado – no caso em análise, da Previdência Social – e, após a verificação de toda a situação e do dano sofrido, seguir a regra conforme o que estabelece a responsabilidade objetiva do Estado, devendo acontecer o exame da culpa/omissão para que haja a indenização para aqueles que tenham sido prejudicados e lesados.




    Por fim, a obra tem por objeto analisar e estudar a problemática da responsabilidade civil da previdência social diante de situações em que os seus atos administrativos provoquem danos aos segurados do serviço previdenciário brasileiro e as possíveis indenizações advindas de danos ocasionados por esses atos lesivos aos cidadãos que se utilizam desse serviço, danos estes causados por possíveis condutas omissivas e atos ilícitos e culposos por parte do Estado e da Previdência Social.




    Para enfrentar essa questão, dividiu-se o presente estudo em 5 (cinco) capítulos: o primeiro capítulo vai tratar de notas introdutórias e conceituais sobre a seguridade e previdência social. Já no segundo capítulo analisa-se a evolução histórica da responsabilidade civil no direito brasileiro, mostrando isso através das constituições nacionais que foram promulgadas durante os anos. No terceiro capítulo ocorre a análise da responsabilidade civil do Estado em termos gerais, detalhando os tipos de responsabilidade existentes no direito e na doutrina brasileira.




    No quarto capítulo, a obra trata especificamente das espécies de atos administrativos e os ilícitos que podem ocorrer dentro desses tipos de atos em termos gerais e previdenciários, detalhando os tipos de responsabilidade existentes no direito e as teorias na doutrina brasileira.




    No quinto capítulo, o estudo trata especificamente da responsabilidade civil da previdência social, precipuamente os atos administrativos previdenciários, analisando-se o conceito de atos administrativos previdenciários, a responsabilidade civil em razão dos atos administrativos que vão de encontro ao exercício regular do direito e as leis pátrias e as teorias aplicadas – no caso, utilizou-se a teoria objetiva para a aplicação da responsabilidade do Estado –, além da análise do entendimento jurisprudencial sobre o tema em questão.




    Adotaram-se como base teórica as reflexões de Sergio Cavalieri Filho (2012; 2013) quanto à responsabilidade civil objetiva e subjetiva do Estado, principalmente no que se refere às características da responsabilidade civil de corresponderem aos métodos punitivos e educativos para com o ofensor que provoca um dano; no mesmo patamar, utilizam-se as reflexões e os ensinamentos de Carlos Roberto Gonçalves (2003).




    Para a compreensão da evolução da responsabilidade civil do Estado, buscou-se o aporte teórico de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2012), de onde foram extraídas explicações sobre a evolução da responsabilidade civil do Estado durante as Constituições que foram promulgadas no decorrer dos anos em nosso país até a atual Carta Magna, trazendo aspectos e peculiaridades dessas constituições.




    Especificamente quanto à responsabilidade civil da previdência social, atos administrativos previdenciários, as contribuições de Theodoro Vicente Agostinho e Sergio Henrique Salvador (2016) e da doutrinadora Wânia Alice Ferreira Lima Campos (2010) foram imprescindíveis para o enfretamento da questão proposta nesta obra.




    O método fenomenológico heideggeriano (HEIDEGGER, 2005, p. 57) é o fio condutor que permite apreender-explicar os fundamentos do objeto deste trabalho na medida em que se busca compreender a responsabilidade civil da previdência social diante de seus atos administrativos previdenciários.




    No âmbito geral, a presente obra busca a construção de uma análise jurídica sobre o entendimento doutrinário em face da apuração de possíveis indenizações, ocasionadas pela denominada responsabilidade da previdência social diante dos seus atos administrativos. Com efeito, a possível falta de planejamento e estruturação pode ocasionar condutas omissivas e atos ilícitos que são capazes de gerar indenizações ante os danos provocados aos cidadãos e terceiros prejudicados, examinando e estudando as características dessa responsabilidade, além de julgados sobre o tema em questão.


  




  

    1 SEGURIDADE SOCIAL E PREVIDÊNCIA SOCIAL




    A seguridade social é um sistema protetivo que surge da luta dos cidadãos e trabalhadores por melhores condições de vida e para garantia de proteção em razão das suas atividades do cotidiano e laborais, caminhando ao lado dos direitos sociais que são previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Ao dispor sobre a ordem social, a Constituição Brasileira reserva um capítulo inteiro ao tratamento do que denomina Seguridade Social (Título VIII, Capítulo II, artigos 194 a 204).




    Segundo André Studart Leitão e Augusto Grieco Sant’Anna Meirinho em sua obra, Manual de Direito Previdenciário (2016), a Seguridade Social pode ser definida como:




    A seguridade social, parte integrante da ordem social, compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social (art. 194 da CF/88). Portanto, conclui-se que a seguridade social é um sistema de proteção social composto de três subsistemas: previdência, assistência social e saúde (LEITÃO e MEIRINHO, 2016, p. 397).




    Com relação ao assunto, explica a Desembargadora Marisa Ferreira dos Santos, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:




    O art. 6º da CF enumera os direitos sociais que, disciplinados pela Ordem Social, destinam-se à redução das desigualdades sociais e regionais. Dentre eles está a seguridade social, composta pelo direito à saúde, pela assistência social e pela previdência social.




    É do art. 194 da CF o conceito: “conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.




    A solidariedade é o fundamento da seguridade social. Pela definição constitucional, a seguridade social compreende o direito à saúde, à assistência social e à previdência social, cada qual com disciplina constitucional e infraconstitucional específica. Trata-se de normas de proteção social, destinadas a prover o necessário para a sobrevivência com dignidade, que se concretizam quando o indivíduo, acometido de doença, invalidez, desemprego, ou outra causa, não tem condições de prover seu sustento ou de sua família (SANTOS, 2016, p. 43).




    De acordo com o art. 194, caput, da Constituição Federal de 1988: “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.




    Complementa Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari na obra, Manual de Direito Previdenciário (2014):




    A seguridade social, segundo o conceito ditado pela ordem jurídica vigente, compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade nas áreas da saúde, previdência e assistência social, conforme previsto no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal (DE CASTRO e LAZZARI, 2014, p. 113).




    Fábio Zambitte Ibrahim, em sua obra, argumenta da seguinte forma:




    A seguridade social pode ser conceituada como a rede protetiva formada pelo Estado e por particulares, com contribuições de todos, incluindo parte dos beneficiários dos direitos, no sentido de estabelecer ações para o sustento de pessoas carentes, trabalhadores em geral e seus dependentes, providenciando a manutenção de um padrão mínimo de vida digna.




    A seguridade é um conjunto de ações integradas contra os riscos sociais. O conceito de seguridade social vem expresso na Constituição Federal no art. 194: “Compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (IBRAHIM, 2014, p. 5).




    Com relação à previdência social, podemos conceituá-la como um seguro coletivo destinado a estabelecer um sistema de proteção social, mediante contribuição, que tem por objetivo proporcionar meios indispensáveis de subsistência ao segurado e a sua família, quando ocorrer certo evento previsto em lei (exemplos desses eventos: maternidade, incapacidade laboral decorrente de doença ou acidente, desemprego, prisão, idade avançada, morte).




    No Brasil, a previdência social é um direito social, previsto no art. 6º da Constituição Federal de 1988, entre os direitos e garantias fundamentais, que garante renda não inferior ao salário mínimo ao trabalhador e a sua família nas seguintes situações, previstas no art. nº 201 da Constituição Federal de 1988.




    A previdência social objetiva a cobertura dos chamados riscos sociais, que causam a perda permanente ou temporária da capacidade para o trabalho e, consequentemente, da capacidade de prover o próprio sustento. Esse ponto é percebido com clareza na leitura do art. 201 da Constituição Federal de 1988.




    Segundo Flávio Zambitte Ibrahim, em sua obra Curso de Direito Previdenciário (2018): “A previdência social é tradicionalmente definida como seguro sui generis. A previdência social é de filiação obrigatória para os regimes básicos, coletivo, contributivo e de organização estatal, amparando seus beneficiários contra as adversidades da vida, como o risco de doença ou acidente, bem como a idade avançada, e ainda a maternidade”.




    Os princípios constitucionais são os alicerces sobre os quais se constrói todo o direito da previdência e seguridade social. São eles que formam a base de todo o sistema normativo previdenciário, concedendo-lhe os traços característicos originais e basilares.




    Na Constituição Federal, os princípios do direito da seguridade social estão previstos no artigo 194, parágrafo único.




    Assim, constata-se que a previdência e a seguridade social buscam uma proteção ao cidadão e trabalhador, que somente será garantida com a eficiência e a celeridade do serviço público, conforme consta em lei, assegurando à pessoa um acesso desejável aos benefícios e serviços previdenciários, tal como prescreve a Constituição Federal de 1988, as leis pátrias e demais normas legais que versem sobre o tema.




    Portanto, a seguridade social e a previdência social são direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988 e pelas leis pátrias, buscando e oferecendo serviços, benefícios e programas sociais para os cidadãos e seus dependentes, protegendo-os dos riscos sociais, trabalhistas e econômicos.
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